
 
 

 
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 42.477 - MG (2013/0375951-3)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : PAULO SÉRGIO MOTA (PRESO)
ADVOGADO : VITOR DE LUCA - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 1. JULGAMENTO 
POR DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 557 DO CPC E ART. 34, XVIII, DO RISTJ. 2. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. PRESENÇA DOS 
MOTIVOS AUTORIZADORES INSERTOS NO ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
1. Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, c/c o art. 3º do Código de 
Processo Penal, e do art. 34, XI e XVIII, do RISTJ, é possível, em matéria criminal, que o 
relator negue seguimento a recurso ou a pedido manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante, sem que, em tese, se 
configure ofensa ao princípio da colegialidade, o qual sempre estará preservado, diante da 
possibilidade de interposição de agravo regimental.
2. No caso, constata-se que a custódia foi mantida considerando-se, em especial, a 
quantidade e natureza da droga apreendida – 152 (cento e cinquenta e duas) pedras de 
crack. Essa conjuntura torna evidente a necessidade de preservação da prisão preventiva 
para a garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Regina Helena Costa, Laurita Vaz e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de abril de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 42.477 - MG (2013/0375951-3)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de Paulo Sérgio Mota, 

contra decisão unipessoal de fls. 156/158, na qual neguei seguimento ao recurso ordinário 

em habeas corpus, com fundamento no art. 34, inciso XVIII, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça.

Recebeu a decisão os seguintes fundamentos:

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por 
Paulo Sérgio Mota - preso cautelarmente pela prática da conduta 
descrita no art. 33 da Lei n.º 11.343/2006 -, desafiando acórdão do 
Tribunal de Justiça de Minas Gerais.
No Superior Tribunal de Justiça, sustenta o recorrente a ausência de 
fundamentação válida para a manutenção da prisão (fl. 126). 
Aduz, ademais, que "lhe pode ser concedida a liberdade vinculada, 
aplicando-se medidas cautelares diversas" (fl. 129).
Por fim, alega que "é primário, não obstante os registros negativos de 
sua ficha criminal" (fl. 129).
Diante dessas considerações, pede, liminar e definitivamente, seja 
concedida liberdade provisória, permitindo que se defenda solto até o 
trânsito em julgado de eventual sentença condenatória (fl. 132).
O pedido liminar foi indeferido (fls. 140/141).
O Ministério Público Federal, opinou pelo improvimento do recurso (fls. 
149/154).
Brevemente relatado, decido.
Como visto, busca-se no presente recurso a revogação da custódia 
preventiva.
A liberdade, não se pode olvidar, é a regra em nosso ordenamento 
constitucional, somente sendo possível sua mitigação em hipóteses 
estritamente necessárias. Contudo, a prisão de natureza cautelar não 
conflita com a presunção de inocência, quando devidamente 
fundamentada pelo juiz a sua necessidade, tal como ocorre no caso 
em análise. 
Confira-se o que  consta do acórdão impugnado (fls. 107/110):

Assim, as circunstâncias do contexto fático, reveladoras de uma 
maior capacidade de distribuição e disseminação dos 
entorpecentes, implicam a conclusão da significativa 
periculosidade do paciente, dado que indica a necessidade sua 
constrição cautelar para o garantia da ordem pública.
[...]
É crível, ainda, inferir que a substituição da prisão preventiva por 
outras medidas cautelares não se revela concretamente 
suficiente para a reprovação e prevenção da prática criminosa.
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É que, o tráfico realiza a difusão da droga no meio social, o que 
agride fortemente a saúde pública, bem jurídico tutelado pela 
norma, repita-se, principalmente em decorrência do alto poder 
destrutivo das substâncias apreendidas 152 (cento e 
cinquenta e duas) pedras de crack. Com risco de violação à 
saúde pública, pressuposto autorizador da medida cautelar.

Como se vê, inexiste ilegalidade a ser sanada, uma vez que as 
instâncias ordinárias justificaram a segregação provisória, dentre 
outros, na necessidade de resguardo da ordem pública, nos termos 
disciplinados no art. 312 do Código de Processo Penal, evidenciada 
pela grande quantidade e natureza da droga apreendida - 152 (cento 
e cinquenta e duas) pedras de crack, armazenadas em invólucros 
plástico de cor branca, prontas para mercância.
A propósito, confiram-se:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO 
NARCOTRÁFICO. POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE 
USO PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA. ELEVADA 
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. LESIVA 
DA INFRAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO 
CRIMINOSA. NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA ORDEM 
PÚBLICA. FUGA DO DISTRITO DA CULPA. APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL E CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. ORDEM DENEGADA. 
1. Verifica-se a necessidade da custódia cautelar para fazer 
cessar a reiteração criminosa, quando há notícia de que o 
paciente registra envolvimento em outros delitos em apuração, 
circunstância que revela a sua propensão a atividades ilícitas, 
demonstra a sua periculosidade e a real possibilidade de que, 
solto, volte a delinquir. 
2. Evidenciada a gravidade concreta do crime em tese cometido, 
diante da natureza e da elevada quantidade de entorpecente 
apreendido - 1 Kg de crack e 16 Kg de cocaína -, mostra-se 
necessária a continuidade da segregação cautelar do paciente, 
para a garantia da ordem pública. 3. A fuga do distrito da culpa é 
motivação suficiente a embasar a manutenção da ordem de 
prisão cautelar, destinada a assegurar a aplicação da lei penal e 
a resguardar a conveniência da instrução criminal. 
4. Ordem denegada (HC 217.650/SP, Relator o Ministro JORGE 
MUSSI, DJe 16/12/2011). 

Por fim, é cediço o entendimento desta Corte no sentido de que a 
existência de condições pessoais favoráveis não impede a 
manutenção da segregação cautelar, quando presentes os requisitos 
legais, como se dá na hipótese dos autos (RHC nº 30.007/RO, Relator 
o Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 1/8/2011). 
Dessa forma, ausente ilegalidade na manutenção da prisão cautelar, 
as decisões proferidas na origem devem ser preservadas. 
Ante o exposto, com fundamento no art. 34, inciso XVIII, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, nego seguimento ao presente 
recurso ordinário em habeas corpus. 
Publique-se. Intime-se.

Em suas razões, sustenta o agravante ofensa ao princípio da colegialidade, 
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visto "que para o julgamento do recurso pelo próprio Ministro Relator tornar-se-ia 

imprescindível estar o inconformismo calcado em posicionamento pacífico da Corte da 

Cidadania ou fosse manifestamente improcedente, o que, indubitavelmente, não é o caso"  

(fl. 170).

Sublinha, no particular, que, "ausente esse panorama jurídico, qualquer 

decisão com caráter de definitividade exarada pelo Ministro Relator se torna prematura e 

retira do órgão jurisdicional previamente insculpido na Constituição Federal a possibilidade 

de conhecer e julgar a demanda" (fl. 171).

Diante dessas considerações, pede a reconsideração da decisão ou, caso 

assim não se entenda, seja o presente recurso submetido à Quinta Turma desta Corte a 

fim de se conceder a ordem de habeas corpus.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 42.477 - MG (2013/0375951-3)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

A insurgência não merece prosperar.

Em relação à suposta violação ao princípio da colegialidade, o art. 557 do 

Código de Processo Civil, em sua gênese, buscava otimizar a prestação jurisdicional, 

pois, ainda que de forma tímida e com espectro restrito, seu desiderato era claramente o 

de impedir o acúmulo dos agravos de instrumento. Eis o inteiro teor da norma: 

Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente 
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula 
ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo 
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.
§ 1º-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com 
súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal 
Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao 
recurso.
§ 1º Da decisão caberá agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão 
competente para o julgamento do recurso, e, se não houver 
retratação, o relator apresentará o processo em mesa, proferindo 
voto; provido o agravo, o recurso terá seguimento.
§ 2º Quando manifestamente inadmissível ou infundado o agravo, o 
tribunal condenará o agravante a pagar ao agravado multa entre um e 
dez por cento do valor corrigido da causa, ficando a interposição de 
qualquer outro recurso condicionada ao depósito do respectivo valor.

Com inspiração no dispositivo, o Regimento Interno do Supremo Tribunal 

Federal, embora somente no âmbito da Excelsa Corte, deu um passo à frente ao ampliar 

os poderes do relator para também negar seguimento a qualquer recurso, incluindo o 

recurso extraordinário. 

Tal previsão, sem grandes diferenças, também fez-se constar na edição da 

Lei n. 8.038/1990 e no Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. Finalmente, 

avançando ainda mais, chegou-se à edição da Lei n. 9.756/1998. 

Na dicção atual, o relator, além de negar seguimento a recurso ou a habeas 

corpus manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com 
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súmula do próprio Tribunal ou Tribunal Superior, poderá também negar seguimento 

quando houver confronto com jurisprudência dominante do Tribunal respectivo, do 

Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. 

Assim, não há se falar em ofensa ao princípio da colegialidade, pois, 

conforme delineado acima, este relator estava autorizado, nos termos do art. 557, caput, 

do Código de Processo Civil, c/c o art. 3º do Código de Processo Penal, e do art. 34, XVIII, 

do Regimento Interno desta Corte, a negar seguimento ao habeas corpus, pois em 

confronto com a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça.

Destaco, ademais, que se tem entendido que o referido princípio estará 

sempre preservado ante a possibilidade de submissão da decisão singular ao controle 

recursal dos órgãos colegiados no âmbito dos Tribunais Superiores.

Nesse sentido, confira-se manifestação do Ministro Celso de Mello, proferida 

no julgamento do Habeas Corpus n. 96.418/CE, transcrito no informativo 605 do Supremo 

Tribunal Federal: 

JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
CONSOLIDADA QUANTO À MATÉRIA VERSADA NA IMPETRAÇÃO. 
POSSIBILIDADE, EM TAL HIPÓTESE, DE O RELATOR DA CAUSA 
DECIDIR, MONOCRATICAMENTE, A CONTROVÉRSIA JURÍDICA. 
COMPETÊNCIA MONOCRÁTICA DELEGADA, EM SEDE 
REGIMENTAL, PELA SUPREMA CORTE (RISTF, ART. 192, “CAPUT”, 
NA REDAÇÃO DADA PELA ER Nº 30/2009). ATRIBUIÇÃO 
ANTERIORMENTE CONSAGRADA NO ORDENAMENTO POSITIVO 
BRASILEIRO (LEI Nº 8.038/90, ART. 38; CPC, ART. 557). AUSÊNCIA 
DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
[...].
Nem se alegue que essa orientação implicaria transgressão ao 
princípio da colegialidade, eis que o postulado em questão 
sempre restará preservado ante a possibilidade de submissão 
da decisão singular ao controle recursal dos órgãos colegiados 
no âmbito do Supremo Tribunal Federal, consoante esta Corte 
tem reiteradamente proclamado 
(RTJ 181/1133-1134, Relator o Ministro Carlos Velloso – AI 
159.892-AgR/SP, Relator o Ministro Celso de Mello, v.g.).

De qualquer forma, ainda que assim não fosse, merece ser preservado o 

que foi destacado na decisão agravada, de que a regra em nosso ordenamento jurídico é a 

liberdade, de forma que toda prisão antes do trânsito em julgado de sentença penal 

condenatória reveste-se de excepcionalidade, assumindo natureza exclusivamente 

cautelar. 
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Assim, a segregação preventiva só pode ser decretada e mantida em razão 

de decisão escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, quando 

preenchidos os pressupostos necessários insculpidos no art. 312 do Código de Processo 

Penal e demonstrada concretamente e objetivamente sua real necessidade. 

É dizer, faz-se imprescindível identificar condutas imputadas ao acusado 

tendentes à concreta perturbação da ordem pública e econômica ou da instrução 

processual, que ponham em risco a aplicação da lei penal – quer por intimidação da vítima 

ou das testemunhas, quer por interferência nas provas do processo –, ou ainda em razão 

do risco à reiteração delitiva e à possibilidade de o acusado tentar se furtar à aplicação da 

lei. Não bastam, portanto, para autorizar a custódia cautelar, alegações genéricas, 

decorrentes da repugnância causada pelo próprio tipo penal, que remetem à gravidade do 

crime em abstrato – como a sensação de instabilidade da ordem pública ou a 

generalização da sensação de impunidade e insegurança. 

Como se depreende da decisão das instâncias ordinárias, a custódia foi 

mantida considerando-se, em especial, a quantidade e a natureza da droga apreendida – 

152 (cento e cinquenta e duas) pedras de crack. 

Essa conjuntura torna evidente a necessidade de preservação da prisão 

preventiva para a garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de 

Processo Penal. 

Com efeito, "a prisão cautelar justificada no resguardo da ordem pública visa 

prevenir a reprodução de fatos criminosos e acautelar o meio social, retirando do convívio 

da comunidade o indivíduo que diante do modus operandi ou da habitualidade de sua 

conduta demonstra ser dotado de periculosidade" (HC n. 60.323/SP, Relator o Ministro 

Napoleão Nunes Maia Filho, DJ 1º/10/2007). 

Ressalte-se que a análise dos fundamentos indicados pelas instâncias 

ordinárias, a fim de justificar a segregação preventiva, deve ser feita com abstração das 

possibilidades, à luz dos elementos de convicção contidos no decreto de prisão. Em 

outras palavras, na via estreita do writ, a abordagem do julgador deve ser direcionada para 

a verificação da compatibilidade entre a situação fática retratada        na decisão e a 

providência jurídica adotada. Dessa forma, se os fatos mencionados na origem são 

compatíveis e legitimam a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de 
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Processo Penal, não há ilegalidade a ser sanada nesta via excepcional. 

Em casos análogos ao que se afigura, esta Corte assim decidiu: 

A - HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM 
FLAGRANTE. LIBERDADE PROVISÓRIA. INDEFERIMENTO. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. EXCESSO DE PRAZO. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. AMPLA DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
1. A questão referente à ilegalidade da manutenção da prisão 
preventiva da paciente, por excesso de prazo na instrução processual, 
não foi decidida pelo Tribunal de origem, motivo pelo qual esta Corte 
não poderia examinar diretamente a questão, sob pena de indevida 
supressão de instância. 
2. Inviável o exame da alegação de negativa de autoria, por demandar 
ampla dilação probatória. O habeas corpus requer a apresentação de 
prova pré-constituída, o que não ocorreu no caso dos autos. 
Precedentes. 
3. De acordo com a reiterada jurisprudência da Sexta Turma, a prisão 
cautelar, medida de caráter excepcional, deve ser imposta ou mantida 
apenas quando atendidas - mediante decisão judicial devidamente 
fundamentada - as exigências do art. 312 do Código de Processo 
Penal. Também de acordo com o posicionamento da Sexta Turma, a 
hediondez do delito e a vedação abstrata do art. 44 da Lei n. 
11.343/2006 não impedem, por si sós, a concessão da liberdade 
provisória. 
4. No caso dos autos, a prisão preventiva não foi determinada apenas 
com base na gravidade abstrata do crime e na vedação da liberdade 
provisória prevista no art. 44 da Lei n. 11.343/2006. Ao contrário, 
foram utilizados dados concretos, a saber, gravidade do crime e 
circunstâncias do fato, o fato de que os acusados mantinham em 
depósito quantidade considerável de dois tipos de droga, uma dela de 
alto poder destrutivo, dinheiro, vários celulares, bem como a não 
comprovação de bons antecedentes, residência fixa e ocupação lícita. 
5. Ordem denegada. (HC 230.421/PE, Relator o Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, DJe 10/5/2012). 

B - HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO 
NARCOTRÁFICO. POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA. ELEVADA QUANTIDADE E 
NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. LESIVA DA INFRAÇÃO. 
GRAVIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO CRIMINOSA. NECESSIDADE 
DE ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. FUGA DO DISTRITO DA 
CULPA. APLICAÇÃO DA LEI PENAL E CONVENIÊNCIA DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. 
ORDEM DENEGADA. 
1. Verifica-se a necessidade da custódia cautelar para fazer cessar a 
reiteração criminosa, quando há notícia de que o paciente registra 
envolvimento em outros delitos em apuração, circunstância que revela 
a sua propensão a atividades ilícitas, demonstra a sua periculosidade 
e a real possibilidade de que, solto, volte a delinquir. 
2. Evidenciada a gravidade concreta do crime em tese cometido, 
diante da natureza e da elevada quantidade de entorpecente 
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apreendido - 1 Kg de crack e 16 Kg de cocaína -, mostra-se 
necessária a continuidade da segregação cautelar do paciente, para a 
garantia da ordem pública. 2. A fuga do distrito da culpa é motivação 
suficiente a embasar a manutenção da ordem de prisão cautelar, 
destinada a assegurar a aplicação da lei penal e a resguardar a 
conveniência da instrução criminal. 
3. Ordem denegada.(HC 217.650/SP, Relator o Ministro JORGE 
MUSSI, DJe 16/12/2011). 

Ademais, é cediço que a primariedade e bons antecedentes, bem como 

residência fixa, não são suficientes para garantir a liberdade provisória, quando presentes 

os demais requisitos subjetivos descritos no art. 312 do Código de Processo Penal. 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0375951-3 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    42.477 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  003513009530  00995307820138130035  05752699720138130000  10000130575269000  
10000130575269001  3513009530  5752699720138130000  995307820138130035

EM MESA JULGADO: 08/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO SÉRGIO MOTA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
CORRÉU : MARIA DE JESUS COSTA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Associação para a Produção e Tráfico e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO SÉRGIO MOTA (PRESO)
ADVOGADO : VITOR DE LUCA - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Regina Helena Costa, Laurita Vaz e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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